
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.402.237 - RS (2013/0298440-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI/RS 
ADVOGADO : LEONARDO RODRIGO SILVA TONICO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CERTIDÃO POSITIVA COM 
EFEITO DE NEGATIVA. EMPRESAS INTEGRANTES DO 
DENOMINADO "SISTEMA S". ADMINISTRAÇÃO REGIONAL E 
NACIONAL. AUTONOMIA JURÍDICO-ADMINISTRATIVA. 
1. As Turmas que compõem a Seção de Direito Público do STJ possuem 
entendimento de que as empresas integrantes do denominado "Sistema S" (Sesc, 
Senai, Senat, etc.) possuem administrações regionais dotadas de autonomia, razão 
pela qual a situação de regularidade fiscal (arts. 205 e 206 do CTN) deve ser 
considerada de forma individualizada.
2. São inaplicáveis os precedentes apontados pela agravante, por versarem 
situações de empresas mercantis comuns, não sujeitas ao regime jurídico do 
Sistema S.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de março de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.402.237 - RS (2013/0298440-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI/RS 
ADVOGADO : LEONARDO RODRIGO SILVA TONICO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao Agravo.

A Fazenda Nacional invoca os precedentes relativos ao REsp 939.262/AM e 

ao REsp 1.355.812/RS (este último julgado no rito do art. 543-C do CPC), para afirmar que 

o STJ concluiu que a criação de CNPJs distintos para as filiais não afasta a unidade patrimonial 

da empresa.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Não 

procede a irresignação do ente público.

Os precedentes invocados em sua peça de irresignação recursal não versam a 

questão específica tratada nestes autos, qual seja a possibilidade de recusa ao fornecimento de 

CND (ou da certidão positiva com efeitos de negativa) em relação aos denominados 

estabelecimentos que integram o "sistema S" (Sesc, Sesi, Senai, etc.).

Por essa razão, deve ser mantida, por seus próprios fundamentos, a decisão 

monocrática, redigida nos seguintes termos:

Discute-se, nos presentes autos, a possibilidade de Departamento 
Regional do SESI obter CND, a despeito da existência de débitos fiscais em nome 
de outros departamentos regionais ou nacionais de tais órgãos. 

A irresignação com relação à matéria de fundo não merece 
prosperar.

A jurisprudência majoritária do STJ é firme no sentido de que cada 
estabelecimento de empresa tem  direito a certidão positiva com efeito de 
negativa em nome de filial de grupo econômico, ainda que haja pendências 
tributárias da matriz ou de outras filiais, conforme se verifica nos seguintes 
precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO  RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. EXPEDIÇÃO DE 
CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL. SESC E SENAC. 
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL E NACIONAL. CNPJ 
DISTINTOS. AUTONOMIA JURÍDICO-ADMINISTRATIVA. 
PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS QUE COMPÕEM 
A PRIMEIRA SEÇÃO.

1. Na hipótese em foco, as administrações 
Regionais e Nacionais do SESC e SENAC possuem CNPJ 
próprio, portanto, com autonomia jurídico-administrativa. Nesse 
contexto, para fins tributários, a situação de regularidade fiscal 
deve ser considerada de forma individualizada, conforme 
jurisprudência de ambas as Turmas que compõem a Primeira 
Seção deste Tribunal: AgRg no REsp 1.114.696/AM, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, DJ de 20/10/2009, AgRg no REsp 
961.422/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJ de 
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15/6/2009, REsp 1.003.052/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 
2/4/2008.

2. A propósito: "O Código Tributário Nacional 
reconhece a autonomia de domicílios do contribuinte - artigo 127, 
II, e, na hipótese, cada estabelecimento educacional tem seu 
domicílio tributário, não sendo possível a recusa de emissão de 
certidão negativa a determinado estabelecimento sob a alegação 
de que outros estabelecimentos da recorrida têm débitos junto à 
Previdência. O recorrido possui CNPJ próprio, a denotar sua 
autonomia jurídico-administrativa, e se encontra em situação de 
legalidade junto ao INSS, conforme constatado pela instância 
ordinária." (REsp 938.547/PR, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 
2/8/2007).

3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 
1235407/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 19/04/2011).

TRIBUTÁRIO. CND. MATRIZ. FILIAL. 
DÉBITOS DA FILIAL NÃO IMPEDEM A EXPEDIÇÃO DE 
CERTIDÃO REFERENTE À MATRIZ.

1. Cada estabelecimento de empresa que tenha 
CNPJ individual tem direito a certidão positiva com efeito de 
negativa em seu nome, ainda que restem pendências tributárias de 
outros estabelecimentos da mesmo grupo econômico, quer seja 
matriz ou filial.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 961.422/SC, Rel. Ministro  

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
15/06/2009).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. DÉBITO TRIBUTÁRIO EM NOME DA 
EMPRESA MATRIZ. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO 
NEGATIVA EM NOME DA FILIAL. POSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
firmou entendimento de que é possível a concessão de certidões 
negativas de débito tributário às empresas filiais, ainda que conste 
débito em nome da matriz, em razão de cada empresa possuir 
CNPJ próprio, a denotar sua autonomia jurídico-administrativa.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1114696/AM, Rel. Ministro  

HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe 
20/10/2009).

Superado, portanto, o precedente invocado no apelo nobre.
Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 
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conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0298440-9 REsp 1.402.237 / RS

Números Origem:  200904000148249  200971000098822  201103055973  50500268520124047100  
RS-200971000098822  RS-50500268520124047100  TRF4-200904000148249

PAUTA: 20/03/2014 JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI/RS
ADVOGADO : LEONARDO RODRIGO SILVA TONICO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - CND / Certidão Negativa de Débito - Expedição 
de Certidão Positiva de Débito com Efeito de Negativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI/RS
ADVOGADO : LEONARDO RODRIGO SILVA TONICO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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